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REQUERIMENTO Nº   , DE 2023 
(Do Senhor Deputado Delegado Ramagem) 

 
 
 

Requer seja submetido à deliberação 

do Plenário desta Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito a 

solicitação para que o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública 

encaminhe cópia integral dos 

Processos Administrativos de 

números 08001.000133/2023/82 e 

08001.000134/2023/27, instrumentos 

utilizados como suporte, 

respectivamente, na edição da 

Portaria MJSP nº 272, de 7 de janeiro 

de 2023, e na assinatura do Ofício Nº 

48/2023/GM, do Ministro da Justiça e 

Segurança Pública ao Governador do 

Distrito Federal. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do §3º do art. 58 da Constituição Federal, combinado com o 

art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, com o art. 148 do Regimento Interno 

do Senado Federal, aplicado subsidiariamente aos trabalhos desta Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) por força do art. 151 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, requeiro que o Ministério da Justiça e Segurança Pública 

encaminhe cópia integral dos Processos Administrativos de números 

08001.000133/2023/82 e 08001.000134/2023/27, instrumentos utilizados como 

suporte, respectivamente, na edição da Portaria MJSP nº 272, de 7 de janeiro de 

2023, e na assinatura do Ofício Nº 48/2023/GM, do Ministro da Justiça e Segurança 

Pública ao Sr. Governador do Distrito Federal, assinado às 19:58 do dia 7/1/2023.  
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JUSTIFICATIVA 

A presente Comissão Parlamentar Mista de Inquérito tem como objetivo 

investigar os atos de ação e de omissão ocorridos no último dia 8 de janeiro nas 

Sedes dos Três Poderes da República, nesta Capital Federal.  

Como é de conhecimento público, as condutas praticadas contra as sedes 

dos três poderes, assim como o patrimônio público e cultural que estava exposto nos 

prédios do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional, do Senado Federal, da 

Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal. 

A CPMI deve desvendar e obter informações a respeito das circunstâncias 

dos crimes cometidos, ou seja, materializar elementos de prova e procurar descobrir 

quem são os responsáveis pelos atos que resultaram na destruição/deterioração do 

patrimônio público (seja por ação, seja por omissão). Além disso, não se pode 

esquecer que o relatório final também poderá sugerir propostas legislativas 

pertinentes. 

Nesse sentido, os processos administrativos de números 

08001.000133/2023/82 e 08001.000134/2023/27 deram suporte à edição da Portaria 

MJSP nº 272, de 7 de janeiro de 2023, e à assinatura do Ofício Nº 48/2023/GM, do 

Ministro da Justiça e Segurança Pública ao Sr. Governador do Distrito Federal, 

assinado às 19:58 do dia 7/1/2023.  

A Portaria MJSP nº 272, de 7 de janeiro de 2023, “autoriza o emprego da 

Força Nacional de Segurança Pública – FNSP, para auxiliar na proteção da ordem 

pública e do patrimônio público e privado entre a Rodoviária de Brasília e a Praça 

SF/23561.64259-33 (LexEdit*) dos Três Poderes, assim como na proteção de outros 

bens da União situados em Brasília, em caráter episódico e planejado, nos dias 7, 8 e 

9 de janeiro de 2023. ”  

O Ofício nº 48/2023/GM, assinado às 19:58 do dia 7/1/2023, foi o 

documento pelo qual o Ministro da Justiça e Segurança Pública reportou ao 
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Governador do Distrito Federal o Ofício nº 5/2023/GAB/PF, no qual a Polícia Federal 

relatou que “foi constatada, nos últimos dias, intensa movimentação de pessoas que, 

inconformadas com o resultado das eleições de 2022, estão organizando caravanas 

de ônibus para se deslocarem até Brasília/DF. Segundo relatado, o referido 

movimento teria a intenção de promover ações hostis e danos contra os prédios dos 

Ministérios, do Congresso Nacional, do Palácio do Planalto, do Supremo Tribunal 

Federal e, possivelmente, de outros órgãos como o Tribunal Superior Eleitoral”. 

Consta do Ofício sugestão do Ministro da Justiça ao Governador do Distrito Federal 

para “atuação da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal no sentido de 

bloquear a circulação de ônibus de turismo no perímetro compreendido entre a torre 

de TV e a Praça dos Três Poderes nos dias 8 e 9 de janeiro de 2023”. 

Nesse contexto, mostram-se imprescindíveis à investigação as informações 

constantes dos Processos Administrativos de números 08001.000133/2023/82 e 

08001.000134/2023/27, como forma de verificar o processo que deu origem à Portaria 

MJSP nº 272, de 7 de janeiro de 2023, e ao Ofício Nº 48/2023/GM, do Ministro da 

Justiça e Segurança Pública ao Governador do Distrito Federal. 

O exame do conteúdo relacionado, num esforço conjunto de todos os 

integrantes dessa Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, possibilitará o alcance 

bem-sucedido dos objetivos desta investigação, de modo a viabilizar a 

responsabilização civil ou criminal dos infratores, além de permitir a elaboração de 

estudos/proposições legislativas que venham a aperfeiçoar as ações, as atividades e 

as operações executadas por entes, órgãos e agentes públicos. 

 

Sala das Comissões, em  de 2023. 

 

DELEGADO RAMAGEM 
Deputado Federal  

PL-RJ 
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